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Entrevista: Josep Maria Blanch
Nesta edição dos Cadernos de Psicologia Social do Trabalho, apresentamos a entrevista com Josep Maria Blanch, professor  
Catedrático do Departamento de Psicologia Social, da Faculdade de Psicologia da Universidade Autônoma de Barcelona.  
Aproveitamos sua estada no Brasil, como professor visitante, quando esteve vinculado a programas de pós-graduação em  
diversas regiões do país (Brasília, João Pessoa, Natal, Porto Alegre, São Paulo). Em São Paulo, trabalhou nos Programas  
de Pós-Graduação em Psicologia Social da PUC-SP e do Instituto de Psicologia da USP. Nesta entrevista, Blanch fala  
sobre sua trajetória acadêmica e sobre Psicologia Social do Trabalho. A entrevista foi concedida a Leny Sato em junho de  
2005, no Instituto de Psicologia da USP.
Leny: Blanch, de início, gostaria que você nos falasse sobre sua formação. 
Blanch: Minha formação vem basicamente da psicologia e da sociologia (ciências sociais), 
porque  foram  dois  campos  que  me  interessaram  desde  o  princípio.  Além  disso,  minha 
dedicação profissional também teve relação com isso. Tenho dado aulas de psicologia para 
estudantes de sociologia, aulas de sociologia para estudantes de psicologia e aulas das duas 
disciplinas para estudantes de serviço social, que são os que se ligam mais com as práticas, 
com a intervenção social concreta. Isso tem colaborado na formação de minha visão e na 
minha compreensão do que é a psicologia social e de que maneira a entendo: como uma 
disciplina que precisa de “duas pernas para andar”, que são a sociologia e a psicologia. Ainda 
que  tenha uma maneira  de  olhar  específica  e  toda uma caixa  de  ferramentas  própria,  a 
psicologia  social  necessita  olhar  em  direção  à  psicologia,  por  um  lado,  e  em  direção  à 
sociologia, por outro. Comecei a graduação nos anos sessenta e a terminei nos anos setenta. 
Uma faculdade terminei em 1972 e a outra em 1973. Depois fiz o doutorado em psicologia.
Leny: E o que você estudou no doutorado?
Blanch: Eu comecei uma tese de doutorado e quando estava por terminar – foi numa época, 
nos anos setenta, de pleno domínio do positivismo na sociologia e na psicologia – eu tinha 
começado um tema relacionado com a clássica  Psicologia dos Povos, que exigia um trabalho 
qualitativo com entrevistas. Buscava os auto-estereótipos regionais através do discurso das 
pessoas bêbadas. 
Leny: Que interessante!
Blanch: Então, o trabalho de campo eu fazia de noite em cervejarias e bares. Eu o fazia na 
Espanha,  ia pelas diferentes regiões.  Eu buscava a alma do povo, como ela se expressava 
através  desse  discurso.  Os  catalães  falavam  de  negócios,  os  castelhanos  falavam  de  um 
passado  épico,  nobre,  enfim,  de  sua  família.  Na  Andaluzia,  simplificando,  existem 
basicamente  duas  Andaluzias:  a  Andaluzia  do  queixume,  que  é  de  angústia,  de  um 
“flamenco” puro que sai do coração, falavam dessa alma de dor e de angústia. Por outro lado, 
existe a Andaluzia que é de alegria e, com esses, passávamos a noite falando e cantando. Mas 
quando a tese estava bem avançada, meu orientador disse que eu teria que procurar outro 
porque ele não queria apostar no tema. Não era um tema politicamente correto na época. 
Então decidi  fazer uma tese puramente literária,  de ensaio,  de leitura,  pois  já  tinha feito 
suficiente trabalho de campo. Escolhi um tema que me possibilitasse trabalhar sozinho e que 
me obrigasse a ler  coisas que até então tinha deixado de lado, como a psicanálise sócio-
cultural.  Escolhi  um dos  temas  que essa  tradição  da  psicanálise  trabalhou mais,  que é  a 
religião e a moral, e me obriguei a ler as obras completas de Freud, Jung, Reich e Fromm e 
todas as conexões do freudismo com o culturalismo, com o marxismo etc. E sai um pouco 
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com a idéia de que a religião não é apenas um fator do passado, mas que tinha um potencial 
de  futuro.  Mas  também  não  teve  muito  êxito,  a  tese.  Foi  aprovada,  mas  também  os 
comentários que a banca me fez foram os de perguntar como uma pessoa jovem como eu 
tinha escolhido um tema tão arqueológico? Alguns anos mais tarde, Khomeini e o islamismo 
me deram, por desgraça, a razão de que a religião continuava pesando e continuava sendo 
uma força histórica. 
Leny:  Então,  no  primeiro  trabalho  para  o  doutorado,  em que  você  entrevistava  pessoas 
bêbadas, você estava construindo uma articulação com a Psicologia dos Povos do Wundt?
Blanch: Sim, o segundo Wundt. O psicólogo que depois de seus experimentos de laboratório, 
dedicou boa parte de sua obra a Völkerpsychologie, à Psicologia dos Povos. A mim interessava, 
naquela  época,  a  etnopsicologia,  no  aspecto  relacionado  com  os  estereótipos  locais  e 
nacionais. Eu estava muito conectado com o tema da democracia, o pluralismo, a auto e a 
heteropercepção. A Espanha saia de uma longa, longuíssima ditadura, que tinha alimentado 
os  estereótipos  regionais  e,  de  certo  modo,  inclusive  os  conflitos  inter-regionais.  Para 
desarticulá-los era preciso antes conhecê-los e confirmá-los. E reconheço que foi um tema 
com o qual me diverti  e aprendi muito fazendo, ainda que reconheça que algumas vezes 
acabava eu explicando minha vida [risos] às pessoas entrevistadas, porque algumas delas, até 
entrarem na  fase  expansiva  de  falar,  podiam passar  três  horas  e  em três  horas,  se  eu os 
acompanhasse no ritmo de beber, chegava um momento em que era eu quem lhes contava 
meus auto-estereótipos. 
Leny: [risos] Isso foi em que época?
Blanch: Em meados dos anos setenta. Conclui o doutorado em 1978. 
Leny: Você me falou outro dia da importância que teve para você a sua vivência em 68. Você 
poderia falar disso?
Blanch:  Minha juventude aconteceu nos anos sessenta,  e  nos setenta foi  um pouco uma 
juventude tardia, mas sempre tive a impressão de ir contra a corrente de minha geração. 
Durante  um tempo partilhei  com minha geração  certo  idealismo  e  a  ilusão  de mudar  o 
mundo  facilmente  (quase  que  bastava  desejá-lo).  Eu  estava  me  preparando  para  ir  a 
Nanterre, na França, para estudar sociologia, negociando com o governo espanhol para ver se 
me davam o  passaporte  (eram tempos  de  ditadura...).  Então,  estourou “maio”...  Quando 
reabriram as fronteiras eu me instalei na França (eu tinha companheiros em Nanterre), um 
pouco com a idéia de tocar o futuro. Quer dizer, os primeiros momentos davam a impressão de 
que algo estava mudando e parecia que mudava pelo simples fato de que muita gente junta 
dizia que o mundo estava mudando, com a imaginação ao poder e todas aquelas coisas... E eu 
estive na França também em junho e em julho. Quando nos apresentam uma determinada 
geração como “geração de 68”, eu me sinto de 68, mas quando falam de maio, eu digo que 
não, que eu sou de julho. 
Leny O que ocorreu entre maio e julho? 
Blanch: Passaram-se dois meses, mas em dois meses houve uma mudança de experiência, de 
sentido,  de  tendência  histórica.  Maio  é  uma  época  de  retórica  criativa...  Parecia  que 
paralisando  um  país  já  se  estava  em  condições  objetivas  de  levantar  uma  nova  ordem 
histórica e mundial. Mas conforme foram passando as semanas de intensa agitação social, 
política e cultural, com mercados desabastecidos, hospitais e transportes coletivos em marcha 
lenta, escolas fechadas, as crianças em casa, muitas empresas com manifestações, greves ou 
assembléias diárias, também nas universidades... Vão se acumulando semanas, já passou um 
pouco  a  novidade  e  as  pessoas  começam  a  esperar  que  as  promessas  e  as  palavras  se 
convertam em algo visível e palpável! Junho é um mês de transição, é um mês em que a 
primavera (no norte) já muda de cor, passa do verde a uma cor mais queimada, do trigo que 
deve ser recolhido. Junho é uma época de colheita e julho é um mês de fechar o balanço. 
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Cheguei até julho e, para mim, um dia chave foi o dia 14 de julho, o dia da festa nacional 
francesa, ocasião em que alguns de meus companheiros de maio já estavam nas praias. É uma 
festa  que tradicionalmente  reúne muita  gente  nas  ruas  de  Paris:  figuram protagonistas  e 
resistentes da Segunda Guerra Mundial, patriotismos e reacionarismos diversos. Então, no dia 
14 de julho, lá pelo final da tarde, houve a maior manifestação da história da cidade depois da 
que aconteceu no dia da sua liberação pelas tropas aliadas. Naquele dia eu estava nas ruas de 
Paris com alguns colegas: um sueco, um americano, um italiano, uma moça holandesa e outra 
espanhola. Estávamos em Paris um pouco com a mesma idéia. Tínhamos nos instalado no 
Quartier  Latin e  estávamos  ali  para  observar  bem  de  perto  o  futuro.  Mas  em  julho  já 
estávamos  um  pouco  mais  perplexos  e  desconcertados:  as  pessoas  que  estavam naquela 
impressionante manifestação estavam pedindo ordem e funcionamento das instituições (o 
mercado,  as  escolas,  os  hospitais,  o  transporte...).  E  diziam-no  com  um  tom  que  se 
subentendia que pediam que o viesse a organizar a direita, que estava há dois meses retirada, 
vendo e esperando, deixando o terreno aos movimentos alternativos, que em dois meses não 
programaram nada de concreto sobre como gerir um país no dia seguinte àquele que saíram 
às  ruas  e  o  paralisaram.  Quando  passou  o  grosso  da  manifestação,  com aqueles  colegas 
bastante  deprimidos,  fomos  fumar  um  cigarro  americano,  que  acendemos  na  chama  do 
monumento ao soldado desconhecido, debaixo do Arco do Triunfo, que tinha ficado sozinho. 
E aí, esse gesto simbolizava um pouco o futuro que estávamos tocando. Quer dizer, todos 
estávamos desencantados,  com a  impressão  de  haver  perdido  a  inocência  ideológica.  Eu 
regressei a meu país um pouco com a idéia de que as palavras sozinhas servem para encantar 
serpentes, mas não para transformar o mundo e que qualquer proposta alternativa exige um 
programa concreto, um plano de viabilidade e uma gestão avaliável. Se não, tratam-se de 
música celestial e palavras levadas pelo vento. Alguns anos antes de minha decepção com 
certa maneira de praticar a ideologia política, eu já tinha entrado em crise com o sistema 
religioso católico, em Roma, em 1963. Estive lá como um jovem idealista recrutado pelo 
cristianismo e percebi que o catolicismo romano, que estava em pleno Concílio do Vaticano, 
parecia saído de um filme de Fellini, mais que do Evangelho. Depois dessa experiência, cinco 
anos mais tarde, em Paris – tinha que ser –, perdi a fé numa certa maneira de conceber e de 
fazer política, baseada em algo que me parecia um discurso verborrágico, com pouca ligação 
com a realidade e pouco operativa. Desde aquela noite parisiense de 14 de julho, na vida 
social e em meus posicionamentos acadêmicos, tenho seguido ativamente comprometido (à 
minha  maneira)  com  a  crítica  utópica  “anti-sistema”,  mas,  ao  mesmo  tempo,  sou 
profundamente  cético,  inconformista  e  crítico  com  respeito  aos  múltiplos  discursos 
alternativos esquerdistas “neomodernos” e “pós-modernos”. Nenhum deles explica de modo 
convincente – porque a promessa de mudança estava saturada de determinismo idealista – o 
motivo pelo qual a revolução não aconteceu, nem porque o fracasso da sua estratégia não 
tinha sido adequadamente previsto e não o haviam prevenido. O esquerdismo neomoderno 
racionalizou a sua incompetência teórica e a sua inoperância prática invocando o capital e 
seus poderosos dispositivos de produção de sujeitos submissos. A justificativa do esquerdismo 
pós-moderno para si próprio foi mais atrevida: a revolução não aconteceu, não porque tenha 
sido  mal  planejada e  executada,  mas porque ela  era “impossível”,  era  uma pura  quimera 
“moderna”,  um simples  reflexo  idealista.  O  “poder”,  com seus  tentáculos  onipresentes  e 
onipotentes,  abarca,  encobre  e  penetra  tudo,  de  modo  que  não  há  possibilidade  de 
“emancipação”,  mas  tão  somente  uma  mínima  “resistência”,  o  que  não  é  grave,  pois 
tampouco existe realmente um “sujeito” a quem “liberar”, nem propriamente “historia”, nem 
“passado”, nem “futuro”, mas um pouco mais que jogos de linguagem e retórica vaporosa. 
Durante alguns anos, em minhas aulas de sociologia e de psicologia social, pus a dialogar 
Marx  e  Durkheim,  o  anarquismo  clássico  e  as  novas  formas  de  radicalismo  com  os 
funcionalismos  sociológico  e  psicológico,  porque  entendia  que  uns  tinham muito  o  que 
aprender e a criticar com os outros. E consegui que os alunos não me expulsassem das aulas, 
mas que entrassem um pouco nessa lógica. Eu mesmo me converti em uma pessoa menos à 
“esquerda” que a  maioria  dos  meus  colegas,  também não estava  à  “direita”,  mas  sempre 
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entendi que o discurso tem que pactuar com algo da realidade, se não é simples ilusão, pura 
semântica do desejo, como dizia Paul Ricouer, que agora nos deixou. Essas duas experiências 
juvenis – a desilusão religiosa em Roma e a política em Paris – marcaram-me pessoalmente e 
influenciaram minha maneira de entender a psicologia, a sociologia e a psicologia social: a 
necessidade de articular teoria e prática, de refletir, mas ao mesmo tempo atuar... Prefiro uma 
má solução para uma boa definição de um problema, do que uma pura retórica abstrata, que 
não serve para pensar nem fazer nada. 
Leny:  E que significa, nesse contexto, a sua opção no doutorado de fazer finalmente um 
estudo  da  psicanálise,  no  âmbito  da  psicanálise  sócio-cultural,  tomando  a  religião  como 
tema?
Blanch: A religião canalizava parte das utopias em meu país quando estávamos em plena 
ditadura.  Tinha  que  canalizar  o  idealismo  pela  religião  porque  era  a  única  expressão 
ideológica tolerável. E graças às instituições religiosas, as pessoas podiam pensar e fazer a 
política. Importantes sindicatos e movimentos políticos alternativos na Espanha franquista se 
forjaram nas sacristias ou nas igrejas. 
Leny: Tendo você essa formação em psicologia e sociologia, tendo entrado pela temática da 
Psicologia  dos  Povos,  tendo transitado e  se  aprofundado efetivamente,  no doutorado,  na 
psicanálise sócio-cultural, como você passa a se dedicar ao quê você denomina de psicologia  
social do trabalho, presente fortemente no seu currículo? 
Blanch: No princípio dos anos oitenta, em meu departamento trabalhava com meu colega e 
amigo Tomás Ibáñez que, como eu, é catedrático. Com ele procuramos fazer uma divisão de 
funções.  Entramos  em  acordo  que  ele  iria  até  a  estratosfera  e  eu  desceria  à  terra.  Ele 
estruturou, e muito bem, uma maneira de enfocar as coisas e de pensá-las. Ele pode ir até os 
problemas imediatos a partir do que ele sabe fazer melhor, que é a metateoria, a teoria, a 
epistemologia e, a partir daí, pode-se iluminar todo o concreto que se queira. Eu tratei de 
partir  de problemas concretos,  mas sempre com uma idéia de investigação e intervenção 
guiada pela teoria e não por simples demandas etéreas. Minha tese de doutorado foi, por um 
lado, um pretexto para entrar em contato sistemático com a psicanálise sócio-cultural e, por 
outro,  serviu  um pouco  como um ajuste  de  contas  epistemológicas  e  teóricas  com meu 
passado, com meu passado de idealismo e de ilusão, fosse de promessas religiosas ou políticas. 
O tema do trabalho é o futuro ao qual me dirigi. 
Leny: E como você voltou-se para o campo temático do trabalho? 
Blanch:  Após  registrar  meus  passos  num livro  publicado  em 1982,  intitulado  Psicologías  
Sociales.  Aproximación  histórica,  editado  pela  Hora,  em  Barcelona,  eu  entrei  no  tema  do 
trabalho como poderia ter entrado no da saúde ou no do bem-estar, os quais, de fato, formam 
um triângulo no qual tenho estado me movimentando. A idéia, quando em 1980 e 1981 
fizemos com Ibáñez aquela espécie de bifurcação, o que eu fiz foi o seguinte: por um lado, me 
propus a investigar “problemas sociais” e “qualidades de vida”, que era o que mais me atraía 
da psicologia social  e  a fazê-lo em campos em que eu não estabelecesse uma competição 
desleal  com  os  psicólogos  que  começavam  honradamente  a  ganhar  sua  vida  como 
profissionais.  Portanto,  deixei  de  lado todo o  campo dos  recursos  humanos,  comunicação, 
publicidade e todos esses temas nos quais as pessoas já iam abrindo caminho. Para entrar no 
tema dos  problemas  sociais,  eu  fiz  o  seguinte:  comecei  escrevendo  cartas  a  responsáveis 
políticos pela gestão das respostas  práticas a  determinados problemas sociais,  como os de 
saúde  mental,  dependência  de  drogas,  delinqüência,  desemprego,  pobreza  etc.  Eu  lhes 
oferecia um acordo bem simples: eu trabalharia de graça as informações que eles geravam e, 
em troca, essa informação teria um duplo uso: eles, a partir de suas organizações, a utilizariam 
para seus fins e eu tiraria algo que servisse para a construção teórica e metodológica, para que 
meus  estudantes  de  pós-graduação  pudessem  aprender  teoria  e  metodologia  e  para  que 
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pudéssemos devolver algo à sociedade, porque, a princípio, o Estado me paga para pensar e 
para fazer algo. Então, foi um jogo de circunstâncias. 
Leny: E como foram seus primeiros passos nesta orientação “aplicada”?
Blanch: No campo da saúde e trabalho, comecei uma experiência que continuo até hoje com 
uma equipe liderada por um colega latino-americano. Eu fui o “promotor” e neste momento 
sou o presidente de uma ONG, de uma fundação de reabilitação biopsicossocial de pessoas 
que no início dos anos oitenta encarnavam o que era o protótipo do viciado em heroína. 
Além disso, o perfil das pessoas com as quais trabalhávamos era o de pessoas que tinham 
fracassado em outros programas, os que tinham problemas orgânicos associados (AIDS, por 
exemplo),  problemas com a  justiça,  famílias  desestruturadas,  problemas  pendentes  com a 
polícia  etc.  Propusemos um desenho que é uma espécie de mistura entre cooperativa de 
trabalho e comunidade terapêutica. O objetivo inicial era mostrar que o recurso público nesse 
campo da reabilitação podia ser utilizado de maneira melhor, no modelo que propúnhamos, 
do que nos modelos convencionais, nos quais se instalavam as pessoas em equipamentos já 
bem acabados e as pessoas que lá estavam internadas não tinham outra coisa a fazer durante 
o  dia,  além  de  tomar  sol,  fumar  e  beber.  Nós  nos  dedicamos  a  recuperar  patrimônios 
arquitetônicos com recursos públicos, com a idéia de que, enquanto os recuperávamos, as 
pessoas viveriam nesses espaços que iam se construindo e se reconstruindo e,  quando os 
tivéssemos bem restaurados, seriam devolvidos à sociedade. E assim dedicamos vários anos a 
restaurar um balneário modernista, que estava há oitenta anos em desuso, um balneário de 
quatro andares, com cento e vinte quartos, teatros etc. Pegamos o balneário em ruínas, com 
árvores que cresciam por  dentro e o devolvemos em plenas condições.  Posteriormente, o 
perfil  das  pessoas  assistidas  pela fundação se modificou.  Atualmente predominam pessoas 
com “síndrome de exclusão social”, com patologia mental subjacente e sintomas associados à 
dependência de drogas. 
Leny: E vocês o fazem com apóio técnico de alguém?
Blanch:  Incorporamos à nossa fundação alguns políticos do campo da saúde, do bem-estar 
social  e  do  trabalho;  mobilizamos  alguns  arquitetos  e  engenheiros  amigos  para  trabalhar 
voluntariamente, que nos elaboram planos e, quando não temos recursos, buscamos ajuda 
com pessoas físicas para financiar um projeto sustentável. Essa instituição tem vinte anos de 
funcionamento e acreditamos que é uma modesta contribuição no campo desse triângulo 
saúde-trabalho-bem-estar. Por meio do trabalho e de práticas ativas, as pessoas se reabilitam 
melhor  do  que  se  forem  deixadas  simplesmente  assistindo  televisão.  Aprendem  e 
desenvolvem  a  convivência  cooperativa.  É  um  ambiente  facilitador  e  enriquecedor  de 
processos  psicológicos  e  sociais  positivos.  As  pessoas  sentem-se  hábeis,  sentem-se  úteis, 
comunicam-se por necessidade, porque precisam fazê-lo e não por obrigação, não porque se 
lhes diga que precisam se comunicar, que precisam avaliar, que precisam se expressar e se 
interessar pelos demais. Tudo isso seria uma aproximação muito teórica e muito prescritiva, 
terapêutica tradicional. No entanto, se você os põem a trabalhar, eles precisam se comunicar 
espontaneamente e se ajudar mutuamente, valorizam a si mesmos e valorizam o resultado de 
seu trabalho.
Leny: E foi por esse caminho que você se interessou e focalizou mais o tema do trabalho? 
Blanch:  Não exatamente. Simplesmente, apenas por cartas,  fizemos um primeiro contato 
com responsáveis de hospitais psiquiátricos, com chefes da polícia e de penitenciárias, com 
responsáveis pela gestão de políticas de emprego e desemprego, que na Espanha chama-se 
INEM (Instituto Nacional de Empleo). Houve instituições que não responderam à minha 
proposta,  algumas outras me procuraram, apresentei  projetos e,  ao fim, decidiram que os 
realizariam eles  mesmos,  o  que  me  pareceu  muito  bom,  e  outras  me  procuraram  e  me 
deixaram trabalhar. Um dos lugares que me deixou trabalhar foi o INEM de Barcelona, que 
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naquele momento gerenciava de 350 a 400 mil desempregados e muitas outras coisas, num 
mundo que estava mudando muito rapidamente...
Leny: Em que ano?
Blanch: Isto era 1983/84. Fazia pouco tempo que os socialistas estavam no poder central na 
Espanha. Em Barcelona já estavam há seis anos no governo municipal. Na Europa também 
havia uma atmosfera positiva de mudança, no sentido de que era necessário estudar a nova 
problemática social do desemprego – que era vista como caldo de cultivo de muitos outros 
problemas sociais – orientar e avaliar políticas concretas. Então, o diretor geral do INEM de 
Barcelona simplesmente deixou-me trabalhar e depois avaliar o que eles faziam. Acredito que 
eles gostaram do trabalho que eu fazia e eu mesmo me senti muito bem, então, comecei a 
estender meu campo de investigação à medida que outras instituições públicas me pediam 
informações e que eu desenvolvesse as investigações para elas. Isso foi uma espiral virtuosa: 
Eles me faziam pedidos e eu lhes propunha condições e lhes exigia meios. Eu disponibilizava 
equipes de estudantes dos últimos anos de graduação (quase profissionais), doávamos nosso 
trabalho  e  eles  tinham  que  nos  fornecer  os  meios.  Depois  de  um  ano  de  investigação, 
felizmente, chegávamos com propostas concretas de melhorias de suas organizações ou de 
seus programas. Eu mesmo lhes propunha que as pessoas que podiam gerir, dirigir ou assumir 
a responsabilidade desses novos serviços ou programas eram as pessoas que tinham feito a 
própria investigação: recém-formadas. Com isso, eu ia permanentemente inserindo técnicos 
num campo emergente. Nesses dez anos foram muitos que se inseriram em postos-chave das 
administrações públicas, dos órgãos das áreas de trabalho, de bem-estar, indiretamente da 
saúde etc. Foi um processo quase não pensado, mas que encontrei pesquisando o desemprego. 
O desemprego como fonte de problemas e o emprego como via necessária de soluções de 
problemas. Na Espanha houve duas ou três etapas bastante claras. Quando eu comecei esse 
trabalho era um período de profunda crise (de 1982 a 1986), o mundo estava em crise, mas a 
Espanha  estava  mais  e  Barcelona,  ainda  mais.  Lá  existe  uma  economia  muito 
interdependente: quando o mundo vai bem, lá vai melhor, e quando a coisa vai mal, lá vai 
pior. Tentei relacionar estes campos: trabalho, bem-estar e saúde. A princípio tentei estudar a 
relação  entre  desemprego  e  patologia:  depressão,  mal-estar,  auto-estima  negativa  etc. 
Introduzíamos variáveis psicossociais intervenientes, como o que hoje se chama centralidade 
do trabalho, valores, ideologias, representação social do trabalho. E esse trabalho permitiu 
desenvolver algumas coisas no terreno teórico e metodológico.  Desse trabalho resultaram 
publicações1. Com esse trabalho constatamos que cerca de 40% das pessoas desempregadas 
oficialmente não se ajustavam perfeitamente ao perfil de “desempregados” segundo as normas 
internacionais da OIT e da Eurostat, pois encontramos um tipo de irregularidade e um perfil 
um pouco híbrido. Com esses achados, propusemos um plano de melhoria de dados e de re-
categorização de desempregados.  Consegui, modestamente, que alguns políticos,  juristas e 
sindicalistas com responsabilidades de gestão sobre o problema do desemprego, assumissem a 
idéia  de  que  os  desempregados  não  são  um  número  abstrato,  não  são  mutuamente 
intercambiáveis, mas que existem perfis e perfis de desempregados. 
Leny: Que quer dizer exatamente?
Blanch:  Que uma coisa é conceber que juridicamente são todos sujeitos com os mesmos 
direitos, e outra é pensar que não exista variabilidade psicossocial entre os sujeitos. Então, 
inicialmente,  tentei  estudar  essa  variabilidade  e  esse  perfil  psicossocial  como  variável 
interveniente entre o desemprego e a  depressão. Existiam desempregados que se deprimiam e 
existiam desempregados que estavam bem e isso tinha a ver com a maneira como viviam o 
trabalho e também com a maneira pela qual enfrentavam a vida, organizavam seus valores 
etc. Depois começamos a procurar variáveis que fizessem a mediação entre o desemprego e 
1 Dentre as publicações, destaca-se o livro: J. M. Blanch (1986). Desempleo juvenil e salud psicosocial. Bellaterra: UAB. 
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esse  perfil  psicossocial.  Algumas  dessas  variáveis  eram:  representação  social  do  trabalho, 
valores, estilos de vida etc. Mas essa linha de pesquisa foi concluída.
Leny: Mudaram as circunstâncias? 
Blanch:  Exatamente.  Entre  1986  e  1990,  dá-se  um  novo  ciclo  econômico  e  social:  do 
desemprego estrutural massivo entrou-se num circulo virtuoso de alta taxa de criação de 
empregos. Nesse contexto, minhas preocupações mudaram. Tratei de observar quais eram as 
variáveis  psicossociais  que  facilitavam  o  acesso  ao  emprego.  Se  num  lugar  onde  se  criam 
muitíssimos postos de trabalho existem pessoas que passam dois anos sem encontrar emprego, 
isso significa que não sabem, não podem ou não querem encontrá-lo; quer dizer, ou falta-lhes 
ou sobra-lhes algo. Então aí começamos a estudar mais detalhadamente os componentes de 
um perfil psicossocial. Construímos um modelo que culminou na publicação de um livro2, nos 
anos noventa, que teve certo impacto nas esferas de decisão política. Nessa pesquisa (um 
estudo transversal  e  longitudinal)  analisamos,  em janeiro  de  1998,  cerca  de  mil  pessoas 
oficialmente desempregadas e que, por isso, deviam se apresentar a cada três meses em uma 
agência do INEM e outras mil  pessoas que eram desempregadas  e conseguiram emprego. 
Todas responderam um amplo questionário com perguntas relativas ao que hoje chamaríamos 
de centralidade do trabalho, uma escala de valência do emprego (para averiguar para que se quer 
o emprego: para obter dinheiro, para servir à família, para sentir-se útil, para sentir-se uma 
pessoa realizada etc.), outra de estilo de atribuição do emprego/desemprego (a causas externas ou 
internas, a variáveis controláveis ou incontroláveis etc.), uma escala de atitudes em relação à 
disponibilidade ao emprego (o quão dispostas as pessoas estão para encontrar um trabalho com 
determinadas  características,  com  condições  determinadas  de  espaço  e  de  tempo,  de 
responsabilidade, de risco, de exigência, de aprendizagem etc.) e uma escala de  atividade (a 
fim de verificar quão ativas ou quão passivas as pessoas estavam no momento de procurar 
emprego).  Em uma comparação  transversal,  observamos  certas  diferenças  de  perfil  entre 
pessoas “desempregadas” e “empregadas”. Posteriormente, em dezembro de 1988, fizemos um 
seguimento longitudinal das mesmas pessoas que em janeiro estavam desempregadas mediante 
um duplo controle: informático (através da base de dados do próprio INEM, que reflete suas 
trajetória  laboral  durante  o  ano)  e  telefônico  (entrevistas  em que se  buscou  conhecer  a 
situação atual de trabalho). Com os dados obtidos nessa segunda fase de dezembro de 1988, 
classificamos as pessoas em três categorias: os que estavam empregados num emprego formal e  
regular,  os  que  tinham  emprego  informal  e  irregular e  os  que  estavam  absolutamente 
desempregados.  Mediante  regressão  logística,  buscamos  identificar  se  haveria  um  perfil 
psicossocial  das  respostas  que  nos  deram  em  janeiro  que  permitia  predizer  a  situação 
ocupacional em dezembro, um ano mais tarde. Constatamos o seguinte: as pessoas que um 
ano  mais  tarde  encontraram  emprego  tinham  um  perfil  de  empregabilidade algo 
significativamente diferente dos que não tinham encontrado. Deixe-me fazer um parênteses: eu 
trabalhei muito com o tema da  empregabilidade e por isso estou, acredito, qualificado para 
dizer  que em épocas  de desemprego massivo não se  pode utilizar  esse  conceito,  mas em 
épocas de intensa criação de emprego, se existem pessoas que arrumam trabalho em dez dias 
e  pessoas  que  demoram  três  anos,  aí  pode-se  aplicar  conceitos  como  esse.  Voltando  à 
pesquisa: constatamos que as pessoas que arrumaram emprego em dezembro de 1988 (T-2) 
haviam valorizado mais o trabalho em janeiro de 1988 (T-1) do que as outras. As que tinham 
emprego em dezembro haviam se mostrado, em janeiro, com maior disponibilidade para aceitar  
as condições do emprego, e mais ativas no momento de ir buscá-lo: levavam currículos, saíam 
de casa, olhavam os classificados de jornais, informavam aos amigos que procuravam emprego 
etc.  No  que  se  refere  às  atribuições  ao  desemprego,  ainda  que  todos  tivessem  a  mesma 
tendência geral (todas davam muita importância às causas externas), as pessoas que haviam 
encontrado trabalho em T-2, um ano antes (T-1) valorizavam um pouco menos as variáveis 
externas (a “crise”, o mercado, os empresários etc.) que explicavam o desemprego e um pouco 
2 Blanch, J. M. (1990). Del viejo al nuevo paro. Un análisis psicológico e social. Barcelona: PPU.
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mais  as  variáveis  internas  (esforço,  formação,  especialização  etc.).  Os  resultados  dessa 
pesquisa  foram  comentados  e  discutidos.  Mais  tarde  foram  realizadas  réplicas  dessa 
investigação em outros lugares. Na Andaluzia realizou-se essa pesquisa com jovens e chegou-
se  ao  mesmo resultado.  Em resumo,  esse  modelo  permitia  predizer  a  possibilidade  de  se 
conseguir emprego em épocas de criação de empregos para o contexto espanhol de economia 
expansiva  ao  final  da  era  fordista.  A  partir  daí  eu  dediquei  um tempo  ao  desenho  e  à 
avaliação  de  programas  de  orientação  e  inserção  laboral  baseados  no  reforçamento  de 
variáveis  e  competências  que  faziam  as  pessoas  mais  empregáveis  naquele  contexto 
determinado.
Leny: Programas públicos na área de trabalho e emprego?
Blanch:  Sim. Havia programas que se chamavam  planos de ocupação,  que eram empregos 
públicos,  remunerados  pelo  Estado,  em  que  se  contratavam pessoas  desempregadas  para 
trabalhar por um salário mínimo e, ao mesmo tempo, adquirir experiência e especialização 
profissional que aumentariam sua empregabilidade. Outros programas públicos se dedicavam à 
formação  ocupacional de  pessoal  desempregado  para  torná-lo  mais  empregável,  outros  de 
formação e inserção ocupacional com o mesmo objetivo. Naquela época, eu lutei muito, pois os 
políticos responsáveis por administrar os recursos públicos valorizavam menos os recursos que 
eram dados para  formação do que os que se convertiam em  empregos subsidiados  puros.  A 
moda daquele tempo era construir obras públicas com o trabalho dos desempregados. Eram 
trabalhos  que  os  prefeitos  agradeciam  muito:  quando  chegavam  as  eleições,  todos  os 
municípios  queriam recurso público,  então eles  ficavam solidários  com os  desempregados 
porque  nos  anos  seguintes  podiam  mostrar  esses  troféus.  Minhas  pesquisas  dessa  época 
mostravam que o recurso público investido nesses trabalhos servia muito para os prefeitos e 
para os municípios mas servia pouco para os desempregados, pois os convertia em crônicos, 
em dependentes dos contratos do Estado. Os políticos eram pouco favoráveis ao investimento 
em  educação  e  formação  ocupacional,  mas  o  que  modestamente  demonstrei  naquele 
contexto – primeiro em teoria e, depois, pela experiência – foi que os programas de formação 
ocupacional aumentam a empregabilidade e, além disso, aumentavam, naquele contexto social 
e histórico especifico, a inserção efetiva no emprego. 
Leny: Num contexto em que existe oferta de emprego...
Blanch: Efetivamente. Naquele contexto de forte expansão de emprego, muitas pessoas que 
em  1986  tinham  feito  cursos  de  formação  ocupacional,  em  1989  estavam  quase  todas 
inseridas no mercado de trabalho em empregos regulares, formais. Enquanto isso, os que em 
1986 estavam fazendo trabalho por contrato público, arrumando estradas, ruas, cemitérios, 
essas coisas que se gosta de exibir nas eleições, no ano de 1989 continuavam desempregados, 
esperando que o Estado os contratassem. Isso alimentou também debates ideológicos entre 
políticos. Naquela época comecei a trabalhar também pelo governo espanhol, em Madrid, e 
também em Bruxelas, que é a sede do governo central da União Européia, a partir de onde se 
estabeleciam  políticas  públicas  para  serem  aplicadas  no  conjunto  dos  países  da  União. 
Concretamente  era  a  DG 5  (Direção  Geral  5),  que  trata  de  assuntos  de  igualdade.  Ali 
comecei  a  trabalhar  com  esse  tema,  sempre  com  a  idéia  de  que  as  políticas  ativas são 
preferíveis  às  políticas  passivas  (as  políticas  ativas são as  de  formar,  acompanhar,  orientar, 
incentivar o auto-emprego, ou as cooperativas, a se movimentarem; as  passivas são as que 
subsidiam  simplesmente,  ou  contratam  em  determinado  período).  Então,  nessa  época 
intervim bastante ativamente no planejamento e na avaliação de programas desse tipo. Entrei 
por essa via também ao entrar em contato sobretudo com o núcleo duro do desemprego na 
época, o desemprego feminino, principalmente numa determinada idade, de 30 a 45 anos – a 
época em que muitas mulheres, na Espanha, têm filhos pequenos, quando trocam parte de 
seus  esquemas,  de  seus  valores,  de  suas  autopercepções,  de  suas  prioridades,  porque  são 
incorporados elementos novos...
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Leny: E isso em que ano?
Blanch: Isto era desde o ano de 1988. Já nos anos de 1987 e 1988, nesse período mesmo, o 
que eu já encontrava era que, por exemplo, em perfis de empregabilidade, havia homens e 
mulheres jovens que formavam um  perfil, e mulheres  de meia idade que formavam outro 
perfil.  Portanto,  aqui,  a  variável  chave  foi  “sexo-gênero”  combinada  com “idade”,  o  que 
naquela época soava como uma heresia muito grave em certos círculos feministas que se 
ocupavam em apontar a igualdade. No início da década de noventa também colaborei com o 
Instituto de la Mujer espanhol. Desde aquela época tenho sustentado teses que hoje soam 
menos estranhas, como a de que o  gênero ajuda a explicar muitas coisas, mas às vezes atua 
como obstáculo epistemológico. O patriarcado e o machismo podem explicar muitas coisas, 
mas não explicam tudo. Eu fazia entrevistas com mulheres de meia idade que me diziam que 
não trabalhavam fora de casa porque  não queriam,  porque  preferiam estar com seus filhos 
enquanto eram pequenos, acreditavam que esse era um papel que haviam eleito e não porque 
suas mães ou suas ideologias as tivessem obrigado.  Eu via que certo feminismo da época 
tratavam-nos com o mesmo estilo pelo qual certo marxismo-leninismo tratava os operários 
que queriam eletrodomésticos ao lhes dizer que tinham a “consciência alienada”. Eu entendia 
que essas  mulheres  não estavam alienadas,  mas que tinham um determinado  perfil que a 
perspectiva de gênero impedia reconhecer para ser atendido politicamente. 
Leny:  Então, nos temas que você foi tratando, você tem uma articulação contínua nesse 
período com órgãos públicos. E hoje, você continua desenvolvendo avaliações de programas, 
desenvolvendo  pesquisas  a  partir  desses  órgãos  públicos  e  assessorando  a  proposição  de 
políticas públicas sobre trabalho e emprego?
Blanch:  Trabalhei intensamente nesses campos numa época de emergência dos socialismos 
na Europa. E me desvinculei desse tema num contexto de crise do socialismo em meu país e 
na Europa em geral. O ponto final da posição mais socialista do governo europeu é marcada 
pelo  governo  de  Jacques  Delors,  um  filósofo  humanista,  socialista  francês,  intelectual 
inteligente, que finalizou seu mandato em 1994 e que deixou como testamento político um 
livro  branco de  política  econômica  e  um de política  social.  Justo  naquela  mesma época, 
também na Espanha, mudou o ciclo e entrou a direita. E os governos de direita, na Europa e 
na Espanha, tendem a ver o problema do desemprego como um problema quase-individual: se 
existem vinte milhões de desempregados, são vinte milhões de problemas individuais, e menos 
um problema social  que necessite de uma abordagem por meio de políticas públicas.  E a 
psicologia  em que  esse  governo  estava  interessado em aplicar  era  mais  de  perfil  clínico, 
orientada a curar e fazer terapia individual com desempregados, o que não era meu estilo. 
Leny: Isso aconteceu?
Blanch:  Não  só  na  Espanha.  Nos  Estados  Unidos,  por  exemplo,  se  alguma  vez  os 
republicanos se servem de profissionais da psicologia para lidar com problemas sociais (como 
pobreza, desemprego ou exclusão social), favorecem perspectivas que minimizam os fatores 
sociais e maximizam os psicológicos, inclusive em contextos nos quais é difícil questionar o 
papel determinante de variáveis estruturais. Na minha avaliação, esse é um uso perverso das 
potencialidades  da  clínica,  cuja  aplicação não discuto  quando tem por  objeto  problemas 
estritamente psicológicos. Na Espanha, em meados dos anos noventa, houve uma debandada 
geral de políticos e gestores comprometidos com a abordagem interdisciplinar de questões 
sociais  e  eu me retirei  um pouco dessa esfera. Coincidiu com uma época em que eu era 
decano e tinha sido diretor de departamento. Dediquei-me alguns anos à gestão acadêmica e 
a refletir, de forma mais geral, sobre as mudanças no mundo do trabalho em suas implicações 
teóricas  e  práticas.  Escrevi  capítulos  de  manuais  e,  nestes  últimos  anos,  coordenei  três 
manuais de psicologia do trabalho e relações de trabalho3. Aí estão os resultados dos temas 
3 Blanch, J.  M.(Org.).  (2003).  Teoria  de las  Relaciones Laborales (vol.  1:  Fundamentos.  Vol.  2:  Desafios). Barcelona:  UOC. 
Blanch, J. M.(Org.). (2005). Psicología del trabalho e de las Relaciones Laborales. Barcelona: UOC.
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